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RESUMO 
Este trabalho tem como título “A extensão da monodocência no ensino 
primário em Angola e a qualidade de ensino: contributos para uma reflexão 
crítica”. O mesmo objectiva apresentar uma reflexão crítica em torno da 
extensão da monodocência, enfocando as racionalidades que estiveram 
subjacentes na sua concepção e implementação, procurando gerar novas 
lentes de compreensão sobre o impacto desse processo complexo na 
qualidade do ensino. A educação em Angola, que trouxe significativas 
mudanças no trabalho docente, tem atravessado momentos pautados por 
avanços e retrocessos de política educativa, que condicionaram sua evolução 
positiva e sua afirmação no cenário internacional e até mesmo regional. 
Nesse contexto, adopta-se como caminho metodológico a abordagem 
qualitativa e Socio-critica de pesquisa. Para a obtenção dos dados 
privilegiámos a recolha bibliográfica e a análise documental. Do ponto de 
vista de um olhar cirúrgico e com base às várias evidências que desfilam no 
corpo do texto, os dados apontam que, a extensão do regime da 
monodocência, que pretendida eficaz por impulso regulatório e por uma 
racionalidade centralizada está desadaptada, por um lado, porque impõe 
exigências curriculares a um professor formado monoliticamente, por outro 
porque a sua implementação antecipou-se à resolução de muitos problemas 
ligados à gestão. Não se tiveram em atenção as condicionantes basilares, 
como a formação séria do corpo docente e criação de infraestruturas, antes 
da implementação, e certos efeitos desse sistema, ainda estão por ocorrer, 
por causa da inobservância de outros pressupostos imprescindíveis, que 
sustentam as reformas educacionais bem sucedidas.  
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THE EXTENSION OF MONODOCENCE IN PRIMARY EDUCATION IN 
ANGOLA AND THE QUALITY OF TEACHING: CONTRIBUTIONSTO A 
CRITICAL REFLECTION 
ABSTRACT 
The purpose of this paper is to present a critical reflection on the “extent of 
monodocence, focusing on the rationalities that underpinned its conception 
and development. Education in Angola”, which has brought about significant 
changes in teaching work, has gone through moments marked by advances 
and setbacks in educational policy, which have conditioned its positive 
evolution. Is this context, the qualitative and socio-critical research approach 
is adopted as a methodological path. In order to obtain the data we privilege 
the bibliographic collection and documentary analysis. From the point of view 
of a surgical perspective and based on the various evidences that appear in 
the body of the text, the data point out the extension of the regime of 
monodocence, which is intended to be effective by mean of a regulatory 
impulse and by a centralized rationality, because it imposes curricular 
requirements on a teacher forming monolithically, on the other, because its 
implementation was anticipated to solve many problems related to 
management. Basic constraints such as serious staff training and 
infrastructure creation prior to implementation have not been taken into 
account, and certain effects of this model are still to be addressed because of 
the non-observance of other essential assumptions that underpin the 
educational reforms.  
KEYWORDS: Monodocence; Teachers; Quality of teaching.  
INTRODUÇÃO 
No ensino primário angolano o sistema é assegurado por um único professor 
em todas as disciplinas e classes, começando a leccionar com os alunos na 
1ª classe seguindo até a 6ª classe. Logo, a relação entre professor e aluno 
estabelece-se na familiarização mútua, no ensino de valores, na troca de 
experiências, no conhecer das suas debilidades e potencialidades durante o 
processo de aprendizagem.  
A monodocência, desde a sua implementação, tem vindo a registar várias 
dificuldades, que têm posto em causa o êxito e a qualidade do ensino no 
país. As dificuldades são tantas, que têm comprometido o processo de ensino 
e aprendizagem, pois a falta de preparação adequada dos principais agentes 
curriculares, o pouco domínio dos conteúdos e das metodologias de ensino, a 
questão da transição automática, a falta de condições de trabalho, a 
superlotação de alunos por professores, impede à atenção especial às 
particularidades individuais, como orientação de um dos princípios didácticos, 
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e a isto se acresce a ausência dos pais no sentido de acompanharem a 
aprendizagem dos filhos. 
A promoção de um ensino de qualidade requer uma gestão optimizada e 
sérios investimentos. Esses investimentos estão relacionados com a 
formação séria de um corpo docente, condições salariais adequadas, 
estruturas escolares de qualidade, bibliotecas equipadas e laboratórios 
apetrechados. A qualidade do ensino tem uma estreita relação com essas 
variáveis e com as variáveis sociais extra-escolares que se referem à 
habitação, emprego, salário e alimentação etc. Em Angola, os professores 
não foram preparados para trabalhar especificamente com o novo modelo de 
ensino. Quando o nível primário era de quatro séries o professor leccionava 
apenas cinco disciplinas, no novo sistema que vai até a 6ª classe, passou-se 
a leccionar nove disciplinas. Como se não bastasse, o relatório de balanço da 
2ª reforma educativa (2011) abona que a pouca qualificação dos professores 
em leccionar as disciplinas de Língua Portuguesa, Educação Laboral, 
Educação Visual e Plástica, Educação Física, Educação Moral e Cívica e 
Educação Musical vem condicionando a própria qualidade de ensino.  
A presente abordagem é uma hermenêutica ancorada nas racionalidades que 
estiveram subjacentes na concepção e implementação da actual Reforma 
Educativa, mormente no contexto da extensão do regime da monodocência. 
Esta mudança no sistema nacional, entronizada unilateralmente pelo sistema 
central, visa melhorar a qualidade de ensino, equiparado aos demais 
sistemas de ensino de outros países, com vista à construção de um homem 
novo e um professorado preocupado com o ensino e aprendizagem, dando 
lugar ao aluno como o principal centro das atenções de todas as políticas e 
estratégias de ensino. Contudo, a realidade, as acções e os efeitos 
observáveis contradizem àqueles intentos.  
Assim, o desenvolvimento do artigo, tributa de um marco teórico, que parte 
da revisão da literatura sobre a monodocência, formação de professores e 
qualidade de ensino. A pesquisa é de natureza qualitativa, socio-critica e 
documental, realizada por meio da análise de conteúdo e fundada em 
bibliografia tornada pública, espelhando no primeiro ponto, uma visão 
panorâmica do sistema educativo em Angola, em segundo a monodocência 
no ensino primário em Angola, no terceiro a profissionalização docente em 
tempos de mudanças de política educativa e, finalmente, a abordagem sobre 
o ensino de qualidade e monodocência para as escolas primárias. 
DESENVOLVIMENTO 
O sistema educativo em Angola 
A República de Angola é um País da costa ocidental de África, cujas 
fronteiras foram definidas no fim do século XIX. É o terceiro maior país da 
África Austral, com uma superfície territorial de 1.246.700 km quadrados, 
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incluindo o enclave costeiro de Cabinda, que se encontra separado do resto 
do país por uma faixa de território de cerca de cinquenta quilómetros, 
segundo o Instituto Nacional de investigação e desenvolvimento da educação 
(INIDE, 2003). Angola foi durante cerca de cinco séculos uma colónia 
portuguesa e conquistou a sua independência a 11 de Novembro de 1975. A 
lei constitucional angolana consagra a educação como um direito para todos 
os cidadãos, independentemente do sexo, raça, etnia e crença religiosa. 
O Sistema educativo de Angola teve como ponto de partida o sistema 
educativo do tempo colonial. Este teve que ser adoptado pelo menos no 
primeiro ano lectivo da nova era. Como o país adoptou logo nos primeiros 
anos da sua independência uma ideologia político-económica diferente da 
anterior, viu-se na necessidade de igualmente mudar o seu sistema de 
educação. E fê-lo através de reformas educativas (Mineiro, 2007).  
A primeira reforma esteve presente no período de 1976 a 2000. Tomaram-se 
várias medidas tendentes ao rompimento com a cultura educacional do 
tempo colonial, numa ideia de se desenvolver um sistema educacional 
voltado para a valorização da cultura nacional. A situação político-militar da 
época não favoreceu um percurso salutar no domínio da educação e 
indicadores de como existiam muitas anomalias referentes ao fraco 
aproveitamento escolar dos alunos, não se fizeram tardar. Do diagnóstico do 
sector realizado em 1986, "constatou-se que não existia uma determinação 
precisa sobre o perfil de saída do Ensino de Base (hoje ensino primário), a 
precária infraestrutura escolar, o elevado nível de reprovação, a falta um 
sistema eficaz e dinâmico de actualização dos professores e "entre 1981 e 
1984, mais de 10 mil professores nacionais abandonaram o Ministério de 
Educação, tendo como causa a situação político-militar, a baixa remuneração 
salarial e as precárias condições sociais. No Ensino de Base, o II e o III 
Níveis estavam sob o controlo de professores estrangeiros, cuja língua de 
trabalho e a preparação profissional eram diferentes conforme as suas 
nacionalidades (INIDE, 2009). 
Depois de uma larga recolha de opiniões, e um vasto trabalho do Ministério, 
as recomendações do diagnóstico influenciaram a elaboração da Lei n.º 
13/2001 de 31 de Dezembro, cujos objectivos assentam, na “expansão da 
rede escolar, na melhoria da qualidade de ensino, no reforço da eficácia do 
sistema de educação e na equidade do sistema de educação” (INIDE, 2009), 
que lança a base da segunda reforma de educação da Angola independente, 
que teve o seu início no ano lectivo de 2004 e cuja implementação 
experimental se estenderia até 2015. 
Segundo o Ministério da Educação (2004), o plano de implementação 
progressiva da Reforma Educativa foi cronometrada em cinco fases, 
conforme o decreto de nº 2/05 de 14 de Janeiro. O artigo 2º, apresenta as 
fases da implementação progressiva do novo sistema de educação, a saber:  
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1. Preparação (Elaboração de novos planos e programas curriculares; 
Formação do pessoal docente e gestores escolares; Construção e 
reabilitação de estabelecimentos de ensino);  
2. Experimentação (aplicar experimentalmente os novos planos e 
programas curriculares e os materiais pedagógicos em escolas 
seleccionadas);  
3. Avaliação e Correcção (identificar insuficiências e a adequação dos 
currículos),  
4. Generalização (aplicação dos novos currículos em todos os 
estabelecimentos de ensino não superior do País e  
5. Avaliação Global (avaliação de todo o sistema de ensino, incluindo 
currículos, processo de ensino e aprendizagem, formação de 
professores, administração e gestão escolar e recursos materiais). 
É bom que se diga que a Reforma Educativa, mormente o regime da 
monodocência é bem-vindo, se tivermos em linha de conta que, perante os 
desafios da sociedade hodierna, é imperativo conceber uma educação 
interdisciplinar, qualitativa e diferenciada. Todavia, em meu entender, tanto 
na primeira, quanto na segunda reforma, a foco da administração Central, 
pecando na gestão, recaiu sobre os processos e não sobre o homem para 
trabalhar com o sistema. O sistema decisório entendeu fazer um viés ao que 
postulou Morin (2001), de que não se pode reformar a instituição sem a 
reforma anterior das mentes. Por que é que importamos só os documentos e 
nos esquecemos das condições efectivas para a sua implementação 
realística? Será ser este o modelo de reforma que precisamos? Se não for 
esse, qual seria?  
No meio de tudo isso, o que transparece é uma imagem de uma entidade 
cultural e política, fundada em seu próprio interesse e em pressupostos 
inventados e desenvolvidos para a sua adaptação, no sentido de instituir um 
clima organizacional controlado e elevar a sua hegemonia. Isso tudo tem a 
ver com o método dirigista de lógica directiva, porque se fosse construtivista, 
de lógica interactiva, ter-se-ia cuidado com os pressupostos básicos da 
gestão e criar-se-ia desde a concepção até à avaliação, uma dinâmica de 
integração relacional e responsabilidades partilhadas, evitando as margens 
de desconfiança. 
Como podemos notar acima, as entidades governativas, clamam pela 
qualidade de ensino, contudo, por erros de gestão, incoerência de precisão 
dos instrumentos de politicas de reformulação da educação, e segundo 
Relatório de Avaliação da Reforma Educativa do (MED, 2011), legitimaram e 
legitimam uma “inadequação” entre o nível de investimentos feitos no sector 
e as necessidades reais do sistema criado por si, consubstanciados pela falta 
de infraestruturas escolares; a falta de um debate público sobre esse 
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sistema; a formação competente e condições sociais dos professores; a falta 
de materiais didácticos, não permitindo a realização efectiva daquele intento. 
Entretanto, reformular o sistema de ensino, nem sempre é sinónimo de 
melhoria da educação, porém é resultado de convicções políticas. A análise 
da política educativa exige um grande sentido de equilíbrio que permita 
distinguir o ilusório e o possível na concretização das políticas enunciadas 
(Teodoro, 1994). Dito de outro modo, para a implementação de qualquer 
reforma educativa é preciso inventariar as reais possibilidades e 
impossibilidades humanas, materiais e contextuais, caso que em meu 
entender, enviesado pelo seu método dirigista, e compromissos ideológicos, 
a Administração Central, optou por um viés. 
Inspirando-me na compreensão sociológica da Escola de Pierre Bordieu, é 
evidente que a classe dominante não tem interesse na transformação 
histórica da escola (ela está empenhada na preservação de seu domínio, 
portanto apenas accionará mecanismos de adaptação que evitem a 
transformação). No entanto, o caminho é repleto de armadilhas, já que os 
mecanismos de adaptação accionados periodicamente a partir dos interesses 
dominantes podem ser confundidos com os anseios da classe dominada. 
Segundo a nova Lei de Bases do Sistema de Educação e Ensino (LBSE 17/16, 
de 7 de Outubro) 2, a educação realiza-se através de um sistema estrutural e 
unificado, constituído pelos seguintes subsistemas: (i) Subsistema de 
educação pré-escolar; (ii) Subsistema de educação de ensino geral; (iii) 
Subsistema de ensino técnico-profissional; (iv) Subsistema de formação de 
professores; (v) Subsistema de educação de adultos; (vi) Subsistema de 
ensino superior. Assim, de um modo geral, com a LBSE 17/16 consigna-se à 
educação um papel social e cultural de grande valor, esperando que os 
diferentes sistemas, actuando em rede, promovam o desenvolvimento 
harmonioso das capacidades físicas, intelectuais, morais, cívicas, estéticas e 
laborais da jovem geração, de modo contínuo e sistemático, elevando o seu 
nível científico, técnico e tecnológico, a fim de que os mesmos possam 
contribuir significativamente para o desenvolvimento socioeconómico, o 
bem-estar das populações e o progresso do País. Espera-se, ainda, à luz 
dessa lei, que a Educação contribua para a formação de indivíduos capazes 
de compreenderem os problemas nacionais, regionais e internacionais, de os 
abordarem de forma crítica e construtiva e que promova a sua participação 
activa na vida social, em sintonia com os demais elementos e princípios 
democráticos.  
A monodocência do ensino primária em Angola  
                                                 
2
 Decreto-lei n.º 17/16 de 7 de Outubro: Aprova a Lei de Bases do Sistema de Educação e Ensino, que estabelece os 
princípios e as bases gerais do Sistema de Educação e Ensino.  
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Para o Ministério da Educação (2001), a monodocência é um modelo de 
docência característico da organização pedagógica do ensino primário em 
que um só professor lecciona todas as áreas ou disciplinas curriculares. Na 
opinião de Isaías (2013), a monodocência é um regime educativo em que um 
mesmo educador, monitor, professor ou mestre, se ocupa de certo grupo de 
educandos, alunos, estudantes, dando-lhes todas as disciplinas necessárias 
para a sua formação. Em outros termos, na Monodocência existe apenas um 
único professor que lecciona todas as disciplinas e acompanha permanente 
em suas inúmeras actividades.  
A monodocência em Angola, em nível do Ensino Primário, não é de facto uma 
inovação, sempre se praticou, ao longo das sete reformas educacionais 
observadas, desde a oficialização da educação em Angola, ocorrida em 1845, 
por Joaquim José Falcão, no tempo da rainha D. Maria II na Metrópole, e 
com Sá da Bandeira nas pastas da Marinha e Ultramar (Samuels, 2011). Em 
todas as reformas, exceptuando a sétima, no regime da monodocência os 
alunos da classe não eram tão numerosos e os professores eram 
especialmente preparados, com habilitações literárias elevadas e com 
remunerações salariais altamente dignas.  
A sétima reforma, a de 2001 e segunda de Angola independente, ocorrida na 
sequência da promulgação da Lei de Bases do Sistema Educativo de 13/01, 
de 31 de Dezembro, impõe uma 5.ª e 6.ª classe obrigatórias, isto é, uma 
extensão sumária do ensino primário, por mais dois anos, e com ela a prática 
da monodocência. Como vimos acima, o determinismo do sistema político, 
numa lógica directiva, e com vista a melhorar da qualidade de ensino, na 
óptica da sua perpetuação no poder, ignorou elementos basilares de gestão 
na implementação da reforma educativa, mormente do regime da 
monodocência, descuidando-se da preparação especial dos professores 
destas últimas classes do ensino primário, bem como a questão 
remunerativa, tendo em vista o aumento de trabalho e de responsabilidade 
causados pelo incremento de novas disciplinas curriculares, das quais 
figuram a Educação Física, a Educação Manual Plástica e a Educação Musical. 
Tal evidencia faz-me acreditar que, a melhoria da qualidade de ensino que a 
reforma visa torna-se tendencialmente utópica, pois implementar novos 
processos, implica sempre acautelar-se nas questões de gestão. Nesse 
particular, e se a nova Lei de Base do Sistema de Educativo nº 17/16, 
também aspira a melhoria da qualidade de ensino, será que já se pensou em 
reformar a actual reforma? O que se perderia em recuar para o regime da 
polidocência para as 5ª e 6ª Classes? Não estaríamos a repor a verdade 
educativa? 
Para Isaías (2013, p. 47) a melhoria de qualidade e eficácia de ensino tem 
como variável independente a "valorização do professor". E para que o 
professor seja valorizado dentro do contexto da monodocência do ensino 
primário, a sua formação deve lhe proporcionar uma sólida base para 
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trabalhar nesta modalidade do ensino. Nessa perspectiva de ensino, o 
professor tem grandes responsabilidades pelos aspectos de desenvolvimento 
global da criança, não só a nível afectivo, mas também ao nível emocional, 
social e moral sendo o desenvolvimento intelectual o centro das suas 
atenções. Por seu turno, o ex-ministro da Educação e precursor da actual 
reforma educativa, Mpinda Simão (2004) afirma que os alunos do ensino 
primário não precisam de um professor especialista em áreas disciplinares. 
Eles precisam de um professor especialista no ensino dos fundamentos 
básicos de cada uma dessas disciplinas, das respectivas relações conceptuais 
e sua aplicação. Cumpre-nos dizer que nos marcos estritamente do poder 
político, a posição de Mpinda Simão é aceitável, contudo enviesada e 
incongruente, na medida em que, por um lado, a preponderância 
burocrática, por via de incremento regulatório, cria escolas monoliticamente 
em especialidades e agora, mimeticamente, exige que o professor seja 
cosmopolita e versátil.  
Como já era previsto, no Relatório de Balanço da Reforma Educativa (2011), 
afirma-se que a monodocência está a funcionar com problemas e lacunas 
dentro das limitações previstas nos documentos legislativos. As lacunas 
referem-se a debilidade na formação dos professores para esta modalidade 
de ensino; Escassez de estratégias diversificadas de ensino por parte dos 
professores; A inexistência de um sistema eficaz e dinâmico de superação 
dos docentes; Falta de incentivos e acções de valorização dos docentes entre 
outras condições. Se a promoção de um ensino de qualidade requer sérios 
investimentos, e esses investimentos continuam a ser adiados pela 
Administração Central, que acumulou para si essa tarefa (Artigo 21º, 
Constituição da República de Angola), será que a extensão da monodocência 
estará a contribuir para almejada melhoria da qualidade de ensino em 
Angola? Ou melhor, o que estará a condicionar o novo sistema da extensão 
da monodocência a oferecer estratégias de resolução dos problemas 
educacionais que o país vem vivendo, desde a independência nacional? Os 
professores encaram mal a monodocência, os encarregados de educação 
também têm suas reticências, por que razão o Ministério da Educação acha o 
contrario? 
Destarte, e como estamos a sublinhar amiudemente, no âmbito da 
racionalidade burocrática “omnipresente”, na comunidade educativa de 
Angola, quem manda é o Ministério da Educação. Logo, tendencialmente 
somos peremptórios em concluir que em Angola a monodocência a nível do 
ensino primário existe como programa concebido, ditado e imposto pelo 
regime. Os professores, concordando ou não, apenas têm que cumprir e a 
qualidade, boa ou má, simplesmente deve aguardar. 
A profissionalização docente em tempos de mudança  
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As raízes do exercício docente em monodocência remontam ao nascimento 
da escola pública em que existia a construção de um modo de organização 
pedagógica onde um determinado professor ensinava ao mesmo tempo um 
conjunto de alunos (Leite, 2000). No entanto, a passagem de uma pedagogia 
no singular para uma pedagogia no plural só foi possível com a invenção das 
classes, em que os alunos passam a ser agrupados por idades e por níveis de 
conhecimentos (idem, 2000).  
No início do século XIX, despoletou-se a discussão sobre se os professores 
eram distribuídos pelas matérias que constituíam os planos dos cursos ou 
por classes, isto é, se os professores deviam acompanhar os alunos ou 
especializar-se. Dois argumentos foram construídos: um em torno da 
especialização, em que o professor foi comparado com um operário, que só 
tem conhecimento fragmentado e parcelar; e outro, em torno do 
acompanhamento que permitiria assegurar uma melhor formação moral 
porque conseguia acompanhar os interesses e evolução dos alunos (Leite, 
2000).  
Segundo Perrenoud (1999, p. 11) “as reformas de estrutura e de programas 
são legítimas, no entanto, só dão frutos se acompanhadas de boas práticas”. 
O autor menciona também que a mudança é quase sempre pensada para um 
corpo de professores que ainda não existe. Deste modo, afirma o autor os 
professores de hoje, na sua grande maioria, não estão dispostos, nem 
preparados para praticar uma pedagogia activa e diferenciada. Por isso, é 
importante repensar a natureza das formações iniciais para tornar o processo 
de reforma possível e ambicioso; fazendo da formação continuada um vector 
de profissionalização.  
A formação é a fonte de mudança para cada um dos actores, isto é, o 
formador e o formando. Ela deve ser considerada como um instrumento, 
como uma ferramenta estratégica para acompanhar as mudanças e 
inovações dentro do nosso sistema de educação. Deduzimos que a reforma 
implementada recentemente pelo determinismo do sistema burocrático, que 
tenta a todo custo garantir a homogeneidade, por via do seu dirigismo, 
incorporado na Lei n.º 13/01, de 31 de Dezembro3, não observa os 
parâmetros propostos por Perrenoud na medida em que os professores são 
contratados muitas vezes sem ter a formação inicial exigível no exercício das 
respectivas funções por um lado, e, por outro, a questão da 
profissionalização do professor, parece-nos ser mais um projecto individual, 
do que um projecto de reforma traçado e implementado pela Administração 
Central. Deste modo, como o determinismo governativo procurou através do 
incremento regulatório implementar monoliticamente estender a 
monodocência, o professor como não participou da concepção e construção 
                                                 
3
 Revogada pelo Decreto-lei n.º 17/16 de 7 de Outubro: Aprova a Lei de Bases do Sistema de Educação e Ensino, 
que estabelece os princípios e as bases gerais do Sistema de Educação e Ensino.  
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desse projecto, poderá adoptar aquilo a que Lima (apud Gomes, 1993, p. 
136) chama de infidelidade normativa, curto-circuito horizontal ou 
infidelidade pedagógica (Dr. Tuca Manuel, em aula ministrada no dia 
25/04/2018, no curso de Especialização em Desenvolvimento Curricular e 
Inovação Educativa da UKB/BG), podendo colocar em causa um dos macro 
objectivo do Sistema de Educação e Ensino, “assegurar o aumento dos níveis 
de qualidade de ensino”, definido no preâmbulo da Lei 17/16 de 7 de 
Outubro (LBSE, 2016).  
Segundo Teodoro (1994), a educação constitui uma categoria social. O 
discurso público e político sobre a educação é considerado o aperfeiçoamento 
da sociedade. O autor menciona que a política educativa “é um espaço de 
conflitos e de contradições sociais” (p.69). Neste sentido, o Estado organiza 
e promove discussões e debates na esfera pública acerca da política 
educativa. Contrariamente ao que Teodoro afirma, deduzimos que o debate e 
a organização acerca da política educativa em Angola decorrem na esfera 
privada. Isto é, o poder central por via do seu método verticalista, procura 
através do incremento regulatório, mostrar mimeticamente ao mundo uma 
reforma educativa, em que ele mesmo pensa, implementa, organiza e avalia, 
marginalizando a esfera pública e concomitantemente protelando a qualidade 
de ensino. Ao referimo-nos sobre a marginalização da esfera pública, 
queremos sublinhar que não existe um diálogo aberto entre o Estado e os 
principais agentes curriculares em Angola sobre as grandes questões de 
interesse nacional. Daí, a inexistência de resultados concretos, que o regime 
nos fez crer, que almeja alcançá-los. 
Ensino de qualidade e monodocência: que relações? 
O vocábulo qualidade pode ser entendido como um conjunto de 
características que decorrem das metamorfoses para atender aos anseios ou 
interesses dos que usam. Logo, a qualidade pode estar condicionada a 
diversos factores, que variam em função da área e do conhecimento. 
Segundo Pires (2004, p.33), “a qualidade é vista como um processo 
perspectivado como um todo e a ênfase é posta na satisfação”. Deste modo, 
a qualidade para este autor é compreendida como um conjunto de atributos 
que caracterizam algo como sendo bom, que leva a satisfação. 
Daí que Díaz (2002), afirma que a educação de qualidade é quando os 
alunos conseguem aprender o que devem aprender no fim de um 
determinado nível (de estudos), isto é, superam com êxito o que está 
estabelecido nos planos e programas curriculares. Esta perspectiva de 
análise coloca em ênfase a questão da aprendizagem efectivamente 
alcançada nos processos educativos. Assim sendo, a educação de qualidade 
deve proporcionar a toda uma participação activa na sociedade e a serem 
cidadãos do mundo (UNESCO 2001, p.1).  
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Para Isaias (2013, p, 47) a melhoria de qualidade e eficácia de ensino tem 
como variável independente a "valorização do professor". E para que o 
professor seja valorizado dentro do contexto da monodocência do ensino 
primário, a sua formação deve lhe proporcionar uma sólida base para 
trabalhar competentemente com esta modalidade do ensino. Nessa 
modalidade do ensino, o professor tem grandes responsabilidades pelos 
aspectos de desenvolvimento global da criança, não só a nível afectivo, mas 
também ao nível emocional, social e moral sendo o desenvolvimento 
intelectual o centro das suas atenções. Segundo o mesmo autor, os 
resultados tirados da fase de experimentação indicam ter havido dificuldades 
da parte de alguns professores. Estas são, geralmente, de natureza técnico-
pedagógica, causada pela carga horária e pelo montante das disciplinas 
curriculares, e são vividas pela maioria de professores formados nas Escolas 
nacionais de formação de professores.  
Os responsáveis máximos do Sistema Educativo não podem ignorar na 
totalidade o impacto causado por esta medida, uma vez que sabem 
perfeitamente que nas escolas nacionais de formação de professores, estes 
são especializados em duas disciplinas apenas. Em muitos casos são apenas 
formados monoliticamente e encontram obstáculos para cumprir com os 
objectivos de melhorar o sistema educativo e aumentar a sua eficácia, 
quando o assunto for leccionar disciplinas que não foram objectos de sua 
formação.  
Compreendemos que a educação para todos deve ser de qualidade, lê-se no 
preâmbulo da Lei 17/16 de 7 de Outubro (LBSE, 2016) “assegurar o 
aumento dos níveis de qualidade de ensino”, onde todos devem participar 
activamente na sociedade. Para atingir a qualidade que se pretende, é 
necessário ter um conjunto de técnicas, que usadas poderão adequar ou não, 
ao sucesso da instituição ou organização. Perspectiva-se que a extensão da 
monodocência tenha sido uma mais valia para a educação em Angola e veio 
contemplar mudanças para o professor e mais qualidade para o aluno. 
Todavia, todo o processo decorrente da extensão da monodocência precisa 
de ajustes, isto é, enquadrar essa política educativa à nossa realidade, 
condições e vivências das populações.  
Destarte, com a implementação da extensão da monodocência, muitas 
pessoas interrogaram-se sobre a pertinência de se confiar a um professor a 
responsabilidade do ensino de todas as matérias nos (6) seis anos terminais 
do Ensino Básico. Mas, não se deve recear que os docentes não pudessem 
dominar suficientemente as matérias que têm de leccionar. Na verdade, 
todas as questões pertinentes a monodocência, são orientadas pelo processo 
de desenvolvimento curricular, que deve passar pela reorganização das 
disciplinas, das metodologias e dos conteúdos que deverão ser 
administrados, porém antes ensinados aos professores. 
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Daí que, do ponto de vista geral, a reforma hoje, em vias de generalização 
em Angola, tem sido orientada pelos programas de ensino, manuais 
escolares e, sobretudo pela formação tímida e contínua dos professores. O 
que se pretende actualmente é melhorar a qualidade do ensino administrado 
nas escolas do país, tendo em conta o regime da extensão da monodocência. 
Precisa-se que a integração de professores para este processo seja feita por 
um selecção de professores com proveniência das Escolas dos Magistérios 
Primários e com formação específica nas áreas de Língua Portuguesa, 
Matemática, Educação Musical e Educação Manual e Plástica, incluindo uma 
formação geral, sólida, uma preparação pedagógica teórica e a prática 
pedagógica orientada. 
Para isso, é preciso ter em conta que a educação de base é muito 
importante, necessitando de coerência nas acções educativas e harmonia 
para que haja bom desenvolvimento. Assim, perspectiva-se que o essencial 
recaiu no professor, a responsabilidade do desenvolvimento escolar da 
criança durante o período de aprendizagem, a fim de que possa observar e 
acompanhar a evolução dos vários aspectos da sua personalidade. 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Em síntese, a educação em Angola enfrenta sérios desafios e neste artigo 
buscamos gerar compreensão sobre os aspectos guindados à actual reforma, 
a partir da ampliação da monodocência. Em Angola, a reforma educativa de 
2001 tem vindo a incutir novas formas de ensinar ao professorado. Mas, 
observam-se alguns défices e dificuldades por parte dos principais agentes 
curriculares em detrimento da adaptação e domínio nas diferentes áreas 
curriculares e no próprio ambiente escolar.  
No geral, foi uma inovação que provocou mudanças, suscitou incómodos 
para alguns e exigências para outros. Assim, já se passaram mais de dez 
anos desde a sua implementação e feita a sua avaliação, observamos 
problemas de gestão, abrangendo a má preparação administrativa de 
quadros e infraestruturas, os grandes erros das avaliações contínuas, entre 
outros factores que concorrem para o mau andamento da monodocência no 
país e tornam o professor “incompetente” para levar a cabo os desígnios 
desse processo.  
Procuramos salientar que houve um descompasso entre as exigências postas 
pela reforma de ensino e as condições formativas para a sua implementação. 
Os problemas da qualidade ténue do actual sistema educacional, sobretudo, 
no ensino primário, não estão relacionados directamente com a 
monodocência. Dito de outra maneira, as condições previamente esboçadas, 
como a formação pedagógica complementar, e obviamente proteladas pela 
racionalidade político-administrativa, é que têm provocado um viés à 
melhoria da qualidade de ensino nas classes subsequentes. Contudo, a 
abordagem realizada evidencia uma instância administrativa com uma 
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capacidade de gestão educacional débil, cujos modelos espelham atitudes 
legalistas eivadas de interesses e imposições político-normativas, fundadas 
na lógica directiva, patrocinando a inexistência de debates públicos e 
inclusivos sobre as politicas educativas e curriculares, colocando em causa a 
qualidade de ensino nos vários sistemas e subsistemas.  
Assim, a questão fundamental e débil qualidade do sistema nacional de 
educação não está na monodocência em si, mas sim na incapacidade de 
gestão dos processos e sobretudo no preparo de professores que trabalham 
com esse modelo. Sendo a educação para a qualidade um dos aspectos 
importantes para alcançar um desenvolvimento sustentável, acreditamos que 
o ensino de qualidade em Angola só será possível quando o governo, por via 
de uma gestão participativa e inclusiva, valorizar a opinião dos agentes da 
educação antes, durante e após os processos que deseja implementar. 
Assim, o Sistema Educativo Angolano deve ser regenerado, e nele devem ser 
introduzidas inovações nos currículos e programas escolares, sem criar as 
estruturas de sustentabilidade das mesmas, com o objectivo de produzir 
resultados de glória efémera que contribuam para a qualidade da formação 
dos indivíduos e para o desenvolvimento da sociedade. 
Destarte, a intenção não foi acabar a discussão acerca da abordagem 
proposta, mas, atiçar a reflexão crítica sobre os vários desafios do modelo 
unidocente nas seis classes iniciais, no sentido de, por um lado ajudar a 
melhoria das aprendizagens, por outro, instigar um estudo de maior escala, 
para identificar/verificar verdadeiramente até que ponto a unidocência tem 
contribuído na melhoria dos processos de ensino e aprendizagem em Angola. 
REFERÉNCIAS 
Bordieu, P. (1992). A reprodução. Rio de Janeiro: Francisco Alves. 
Diaz, B. (2002). Avaliação da qualidade nas escolas. Porto, Edições Asa. 
Gomes, R. (1993). Culturas de Escola e Identidades dos Professores. Faculdade de Psicologia e de Ciências da 
Educação. Universidade de Lisboa. Educa Organizações. 
INIDE (2009). Informação sobre a Implementação do Novo Sistema de educação. Reforma Educativa do Ensino 
Primário e Secundário. Inclui a Lei de bases e o Decreto de lei n.º 2/05. Ministério da Educação da República de 
Angola. Luanda: INIDE. 
Isaías A.F.A. (2013). Monodocência nas 5.ª e 6.ª classes do Ensino Primário em Angola: a visão dos professores. 
Dissertação. Évora. 
LBSE (2001). Lei De Bases Do Sistema Educativo. Lei n.º 13/01 de Dezembro. Luanda: Assembleia da República. 
LBSE. (2016). Lei de Base do Sistema de Educação e Ensino Nº.17/16 de 7 de Outubro, Angola. 
Leite, C. (2000), ‘‘Monodocência-Coadjuvação’’ em Gestão Curricular no 1º Ciclo. Encontro de Reflexão, Lisboa, 
Ministério da Educação, Departamento da Educação Básica, disponível em http://www.eb23-dr-sousa-
martins.rcts.pt/monodocencia.pdf. 
Mineiro, A.C. (2007). Valores e Ensino no Estado Novo. Análise dos Livros Únicos. Lisboa: Edições Sílabo. 
 António Luis Julião 
 
156  Revista Órbita Pedagógica. Publicação quadrimestral. Vol. 6, Ano 2019, No. 4 (Setembro-Dezembro) 
 
Ministério da Educação (2001). Estratégia Integrada para a Melhoria do Sistema de Educação. Ministério da 
Educação e Cultura, Ministério do Planeamento e Secretariado do Conselho de Ministros. Luanda: Ministério da 
Educação e Cultura. 2001. 
Ministério da Educação (2004). Relatório anual do Ministério da Educação. Luanda, 25 de Janeiro.  
Ministério da Educação (2011). Relatório de balanço da Reforma Educativa. Etapa de Diagnóstico. Luanda, Angola.  
Ministério da Educação. (2005). Decreto n. 2/05 de 14 de Janeiro “Plano de Implementação Progressiva do Novo 
Sistema da Educação.” 2005. 
Morin, E. (2011). Introdução ao pensamento complexo. 4ªed. Porto Alegre: Sulina. 
MPINDA, S. (2018). Reforma Educativa. Entrevista realizada no dia 22/11/2004. disponível em 
http://www.angonoticias.com/Artigos/item/2969/pinda-simao-satisfeito-com-a-construcao-de-um-instituto-em-
ombadja: acessada aos 17 de Maio de 2018. 
Perrenoud, P. (1999). ‘‘Profissionalização do professor e desenvolvimento de ciclos de aprendizagem’’, em 
Cadernos de Pesquisa, nº108, Faculdade de Psicologia e das Ciências da Educação, (7-26). 
Pires, A. (2004). Qualidade: Sistema de gestão da qualidade. Lisboa, Edições Sílabo. 
República de Angola. Lei Constitucional. Luanda: Imprensa Nacional, 10 de Fevereiro de 2010. 
Samuels, M. (2011). Educação ou Instrução: A História do Ensino em Angola [1878-1914]. Luanda: Mayamba. 
Teodoro, A. (1994). Políticas Educativas em Portugal. Educação, Desenvolvimento e Participação Política dos 
Professores, Lisboa, Bertrand Editora, Lda. 
UNESCO (2011). Los países de América Latina y el Caribe adoptan la declaracion de Cochabamba sobre 
educacion. In: Anais da Oficina de informacion Pública para América Latina y Caribe. Disponível em: 
www.iesalc.org 
